
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157891 - RS(2026/0024450-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ELIZANDRA SILVEIRA
ADVOGADA : LEILA NUNES GONCALVES E OLIVEIRA - MG089290N
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - SC033906

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. DEVER DE INFORMAÇÃO. PREVISÃO DA
TAXA DIÁRIA. AUSÊNCIA. CARÁTER ABUSIVO. . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. A validade da capitalização diária de juros exige que o contrato contenha
informação específica da taxa de juros diária praticada, de modo a possibilitar
ao consumidor o controle prévio do alcance econômico dos encargos, sendo
insuficiente a mera indicação das taxas efetivas mensal e anual.
2. Acórdão recorrido em conformidade com o entendimento da Segunda
Seção desta Corte. Incidência da . Súmula 83/STJ
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto14/04/2026  22/04/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. DEVER DE INFORMAÇÃO. PREVISÃO DA
TAXA DIÁRIA. AUSÊNCIA. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. A validade da capitalização diária de juros exige que o contrato contenha
informação específica da taxa de juros diária praticada, de modo a possibilitar
ao consumidor o controle prévio do alcance econômico dos encargos, sendo
insuficiente a mera indicação das taxas efetivas mensal e anual.
2. Acórdão recorrido em conformidade com o entendimento da Segunda
Seção desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por ITAÚ UNIBANCO agravo em recurso especial
HOLDING S.A. contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 alíneas e , da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg.art. 105, inciso III,  a  c
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO E RECONVENÇÃO.
DA RECONVENÇÃO.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICÁVEL ÀS OPERAÇÕES
DE CONCESSÃO DE CRÉDITO E FINANCIAMENTO. SÚMULA N. 297 DO
STJ.
JUROS REMUNERATÓRIOS. SÃO ABUSIVOS APENAS SE FIXADOS EM
VALOR EXPRESSIVAMENTE SUPERIOR À TAXA MÉDIA DO MERCADO
DIVULGADA PELO BACEN PARA O PERÍODO DA CONTRATAÇÃO (

.RESP N. 1.061.530/RS)
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERIODICIDADE INFERIOR À ANUAL
APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.170-  (ART. 5º),36/2001
PRESENTE INCLUSIVE O RE N.  COM REPERCUSSÃO592.377/RS,
GERAL RECONHECIDA. “A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS EM
PERIODICIDADE INFERIOR À ANUAL DEVE VIR PACTUADA DE
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FORMA EXPRESSA E CLARA. A PREVISÃO NO CONTRATO BANCÁRIO
DE TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA
MENSAL É SUFICIENTE PARA PERMITIR A COBRANÇA DA TAXA
EFETIVA ANUAL CONTRATADA.” - RESP N. 973.827/RS.
DA MORA CONTRATUAL. SUA DESCARACTERIZAÇÃO DEPENDE DO
RECONHECIMENTO DE ABUSIVIDADE EM ENCARGO(S) PREVISTO(S)
PARA O PERÍODO DA NORMALIDADE CONTRATUAL (JUROS
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS).
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. É PERMITIDA SUA COBRANÇA DESDE
QUE CONTRATUALMENTE PREVISTA, DE FORMA EXCLUSIVA PARA O
PERÍODO DA INADIMPLÊNCIA, NÃO CUMULADA COM CORREÇÃO
MONETÁRIA, JUROS MORATÓRIOS, JUROS REMUNERATÓRIOS E/OU
MULTA. SÚMULAS N. 30, 294, 296 E 472 DO STJ. PRECEDENTES DESTA
CORTE. PORÉM, NO CASO CONCRETO, NÃO HAVENDO PREVISÃO DE
INCIDÊNCIA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NO CONTRATO
BANCÁRIO, E NÃO TENDO SIDO DE QUALQUER FORMA
DEMONSTRADA SUA INCIDÊNCIA, RESTA PREJUDICADA A ANÁLISE
DE TAL PONTO.
DA TARIFA DE CADASTRO. CONFORME ENTENDIMENTO DO E.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ( ,RESP N. 1.251.331/RS)
“PERMANECE VÁLIDA A TARIFA DE CADASTRO EXPRESSAMENTE
TIPIFICADA EM ATO NORMATIVO PADRONIZADOR DA AUTORIDADE
MONETÁRIA, A QUAL SOMENTE PODE SER COBRADA NO INÍCIO DO
RELACIONAMENTO ENTRE O CONSUMIDOR E A INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA”, RESSALVADA EVENTUAL ABUSIVIDADE NO CASO
CONCRETO.
DA TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO E TARIFA DE AVALIAÇÃO
DO BEM. CONFORME ENTENDIMENTO DO E. SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA ( , É VÁLIDA A COBRANÇA DARESP N. 1.578.553/SP)
TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM DADO EM GARANTIA, BEM COMO
DA CLÁUSULA QUE PREVÊ O RESSARCIMENTO DE DESPESA COM O
REGISTRO DO CONTRATO, RESSALVADA EVENTUAL ABUSIVIDADE
DA COBRANÇA POR SERVIÇO NÃO EFETIVAMENTE PRESTADO,
PODENDO SER EXERCIDO CONTROLE DA ONEROSIDADE EXCESSIVA
NO CASO CONCRETO.
DO SEGURO. NOS CONTRATOS BANCÁRIOS EM GERAL, O
CONSUMIDOR NÃO PODE SER COMPELIDO A CONTRATAR SEGURO
COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OU COM SEGURADORA POR ELA
INDICADA (  E .RESP N. 1.639.259/SP  RESP N. 1.639.320/SP)
DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXISTINDO ABUSIVIDADE DE
ENCARGO(S) PREVISTO(S) PARA O PERÍODO DA NORMALIDADE
CONTRATUAL, RESTA CARACTERIZADA A MORA DO DEVEDOR,
SENDO CABÍVEL A BUSCA E APREENSÃO DO VEÍCULO.
DO PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSÁRIA A INDICAÇÃO
EXPRESSA DE TODOS OS FUNDAMENTOS LEGAIS EVENTUALMENTE
INCIDENTES NO CASO, SENDO SUFICIENTE PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO.
APELO PARCIALMENTE PROVIDO.” (e-STJ, fls. 302-303)
 

Os embargos de declaração opostos por ELIZANDRA SILVEIRA foram acolhidos,
às fls. 327-329 (e-STJ), a fim de declarar o ressarcimento do valor relativo ao bem apreendido
vendido extrajudicialmente.

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i)  § 1º, da  pois teria sido indevido o afastamento da art. 28,  Lei 10.931/2004,
capitalização de juros em periodicidade inferior à anual em cédula de crédito bancário, já que a
lei permitiria a pactuação de juros capitalizados, inclusive com definição da periodicidade,
quando expressamente convencionada no título; e 
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(ii) arts. 5º da Medida Provisória ; 1º a 5º do Decreto ; 1º2.170-36/2001 22.626/1933
e 4º da  e 406 e 591 do Código Civil, pois teria sido lícita a capitalização diária Lei 4.595/1964;
de juros quando pactuada, de modo que o acórdão recorrido teria contrariado o regime legal
aplicável ao sistema financeiro e às taxas e capitalização, além de divergir da tese firmada no

 quanto à possibilidade de capitalização em periodicidade inferior à anual, seREsp 973.827/RS
expressa.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 331-342).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

O recurso não prospera.
No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a ilegalidade da cobrança de

juros capitalizados diariamente, com fundamento na insuficiência da previsão contratual
de periodicidade diária da capitalização e na circunstância de a taxa de juros remuneratórios
anual superar o duodécuplo da taxa de juros mensal.

Essa conclusão está em conformidade com o entendimento da Segunda Seção desta
Corte, firmado no sentido de que, na hipótese em que pactuada a capitalização diária de juros, é
imprescindível a informação do consumidor sobre a taxa diária de juros praticada, a fim de se
garantir a possibilidade de controle ' ' do alcance dos encargos do contrato, sendoa priori
insuficiente a informação acerca das taxas efetivas mensal e anual para esse mister. 

A propósito:
 
“RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E DO
CONSUMIDOR. (EN. ). CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.3/STJ
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA DIÁRIA
NÃO INFORMADA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO.
ABUSIVIDADE.
1. Controvérsia acerca do cumprimento de dever de informação na hipótese
em que pactuada capitalização diária de juros em contrato bancário.
2. Necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de informações
claras ao consumidor acerca da periodicidade da capitalização dos juros
adotada no contrato, e das respectivas taxas.
3. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível,
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos

.do contrato. Julgado específico da Terceira Turma
4. Na espécie, abusividade parcial da cláusula contratual na parte em que,
apesar de pactuar as taxas efetivas anual e mensal, que ficam mantidas,

.conforme decidido pelo acórdão recorrido, não dispôs acerca da taxa diária
5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS.”
(  Relator MinistroREsp n. 1.826.463/SC,  PAULO DE TARSO

, julgado em  DJe deSANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO  14/10/2020,
)29/10/2020.

 
Nesse mesmo sentido:
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"BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO

 DO  NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIAART. 1.022  CPC/2015.
DE JUROS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DIÁRIA.
VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não prospera a alegada ofensa ao  do  tendo em vista art. 1.022  CPC/2015,
que o v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado individualmente
cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou fundamentação
suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.
2. O STJ possui entendimento de que é possível a cobrança de capitalização
diária de juros em contratos bancários, sendo necessária, contudo, a
informação prévia da taxa de juros diária a ser aplicada, com o desiderato
de possibilitar ao consumidor estimar a evolução da dívida e aferir a
equivalência entre a taxa diária e as taxas efetivas mensal e anual, sob pena
de violação do dever de informação. Precedentes. Incidência da Súmula 83
do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que o
reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de normalidade
contratual, descaracteriza a mora.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator , AREsp n. 2.566.896/PR,  Ministro RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  2/9/2024.
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
CONSUMIDOR. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIIOS. INEXISTÊNCIA DE
ABUSIVIDADE PELA TÃO SÓ SUPERAÇÃO DA MÉDIA DE MERCADO.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. SUBMISSÃO DO CONSUMIDOR À SITUAÇÃO
DE EXTREMA DESVANTAGEM. ABUSIVIDADE. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N.º  MORA CORRETAMENTE AFASTADA.83/STJ.
1. A tão só superação da taxa média de mercado em operações da espécie
não evidencia abusividade a permitir a revisão do contrato celebrado,
notadamente quando se revela diminuta a diferença entre o montante
cobrado e a taxa média adotada pelo setor.
2. Quando do julgamento do Recurso Especial n.º  no âmbito1.826.463/SC,
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se o
posicionamento acerca da necessidade de fornecimento, pela instituição
financeira, de informações claras ao consumidor acerca da periodicidade
da capitalização dos juros adotada no contrato, e das respectivas taxas, sob

.pena de reputar abusiva a capitalização diária de juros remuneratórios
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a incidência
do Enunciado n.º 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, incide sobre
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.”
(AgInt no  Relator Ministro REsp n. 1.960.803/RS,  PAULO DE TARSO

, julgado em  DJe deSANSEVERINO, TERCEIRA TURMA  17/10/2022,
)19/10/2022.

 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA E MENSAL DE JUROS.
ILEGALIDADE PARCIAL. RESULTADO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 83/STJ.
1. "Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual,
na hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível,
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos

" (  Rel. Ministro PAULO DE TARSOdo contrato REsp 1826463/SC,
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 14/10/2020,

.29/10/2020)
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2. "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual
em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional a partir de  (MP n.  reeditada como MP n.  31/3/2000 1.963-17/2000,

), desde que expressamente pactuada" ( .2.170-36/2001 Súmula n. 539/STJ)
3. "A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada" ( .Súmula n. 541/STJ)
4. No presente caso, o desfecho conferido ao processo está alinhado à
jurisprudência do STJ, considerando parcialmente abusiva a cláusula
contratual na parte em que, apesar de prever as taxas efetivas anual e
mensal, mantidas pelo acórdão recorrido, não dispõe acerca da taxa diária.

”5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  Relator Ministro REsp n. 1.907.213/SC,  ANTONIO CARLOS

, julgado em  DJe de )FERREIRA, QUARTA TURMA  9/5/2022,  16/5/2022.
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. TAXA DIÁRIA. DEVER
DE INFORMAÇÃO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ.
1. De acordo com entendimento firmado na Segunda Seção do STJ, a
capitalização diária dos juros somente pode ser cobrada quando, além de
estar prevista expressamente em cláusula contratual, o contrato contenha
indicação da taxa diária de juros.
2. "Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual,
na hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível,
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos
do contrato. Julgado específico da Terceira Turma". "Na espécie,
abusividade parcial da cláusula contratual na parte em que, apesar de
pactuar as taxas efetivas anual e mensal, que ficam mantidas, conforme

" (decidido pelo acórdão recorrido, não dispôs acerca da taxa diária.
 Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,REsp 1826463/SC,

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe . 14/10/2020,  29/10/2020)
3. De acordo com firme posicionamento desta Corte, abuso nos encargos da
normalidade descaracteriza a mora.
4. Agravo interno não provido.”
(AgInt no  Relator Ministro REsp n. 1.914.532/RS,  LUIS FELIPE

, julgado em  DJe deSALOMÃO, QUARTA TURMA  14/12/2021,  17/12/2021.
)
 

Desse modo, constatada a conformidade entre o acórdão recorrido e o entendimento
desta Corte, é inviável o provimento do recurso especial, nos termos da Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.157.891 / RS
Número Registro: 2026/0024450-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50048910620238210036

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZANDRA SILVEIRA
ADVOGADA : LEILA NUNES GONCALVES E OLIVEIRA - MG089290N
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - SC033906

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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